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ACÓRDÃO - AC00 - 1778/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/4015/2023 
PROTOCOLO :  2238224 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :  FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇAÕ BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE JARAGUARI 

JURISDICIONADO :  ODIL DE SOUZA BRANDAO 
RELATOR :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO – FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – EQUILÍBRIO NA 
GESTÃO DAS CONTAS – RECURSOS NA REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – CUMPRIMENTO DO MÍNIMO 
DETERMINADO – RESPEITO DO LIMITE MÁXIMO DE 5% NÃO APLICADO 
NO EXERCÍCIO – IMPROPRIEDADE – SUPERÁVIT FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR – AUSÊNCIA DE ABERTURA DE CRÉDITOS 
ADICIONAIS – CONTAS REGULARES COM RESSALVA – 
RECOMENDAÇÃO. 

É declarada a regularidade com ressalva da prestação de contas anuais de 
gestão, com fundamento no art. 59, II e § 1º, da LCE n. 160/2012, sem prejuízo 
da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; e formulada a 
recomendação ao atual gestor, para que observe com mais rigor, as normas 
contábeis aplicáveis à Administração Pública. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 18ª Sessão Ordinária 
Presencial do Tribunal Pleno, realizada em 13 de dezembro de 2023, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
regularidade, com ressalva, da prestação de contas anuais de gestão do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação de Jaraguari, referente ao exercício de 2022, de 
responsabilidade do Sr. Odil de Souza Brandão, ex-secretário municipal de 
Educação, com fundamento no art. 59, II e § 1º, da LCE n. 160/2012, sem prejuízo da 
apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; e  pela recomendação ao 
atual gestor do órgão, para que observe, com mais rigor, as normas contábeis 
aplicáveis à Administração. 

Campo Grande, 13 de dezembro de 2023. 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator   
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Tratam os autos do exame da regularidade da prestação de contas anual de 
gestão do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Jaraguari, exercício 
financeiro de 2022, nos termos do art. 35, I, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160, de 2 de janeiro de 2012, constando como ordenador de despesas o Sr. Odil de 
Souza Brandão, ex-secretário municipal de Educação. 

A prestação de contas em exame foi elaborada sob a égide da Lei Financeira n. 
4.320/64, da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 101/00 (LRF) e das demais normas 
legais e regulamentares pertinentes, objetivando subsidiar o julgamento desta Corte 
de Contas, em cumprimento ao art. 77, II, da Constituição Estadual e ao art. 21, II, da 
LCE n. 160/2012. 

A equipe técnica examinou os documentos constantes dos autos e manifestou-
se na Análise ANA-FTCA-9130/2023, demonstrando os achados evidenciados na 
prestação de contas em exame. 

A 1ª Procuradoria de Contas (1ª PRC) em seu Parecer PAR - 1ª PRC - 
13297/2023 opinou pela irregularidade e pela aplicação de multa, além de 
recomendação ao jurisdicionado. 

 

É o relatório, passo ao voto. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Conforme consta nos autos, a autorização legislativa para o Orçamento do 
Município de Jaraguari, foi aprovado pela Lei Municipal n.  951/2021, sendo destinado 
ao FUNDEB o montante de R$ 4.066.000,00. No decorrer do exercício ocorreram 
alterações na dotação orçamentária inicial, em razão da abertura de créditos 
adicionais, passando para a quantia total de R$ 4.406.541,18. 

As contas de gestão foram apresentadas dentro do prazo legal a este Tribunal, 
nos termos da Resolução TCE/MS n. 88/2018, Anexo II, item 2.2.2, “A”, e os 
documentos obrigatórios foram enviados, com ressalva da cópia da Lei de criação do 
FUNDEB. 

A situação patrimonial e orçamentária, os fluxos de caixa, os resultados e o 
desempenho das atividades, durante o exercício, e a conformidade com o orçamento 
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aprovado foram expostos por meio dos Demonstrativos de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (DCASP´s): Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração 
dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Variações Patrimoniais e Balanço 
Patrimonial, os quais evidenciaram o equilíbrio na gestão das contas do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação de Jaraguari. 

Foi aplicado um valor equivalente a 87,64% dos recursos na remuneração dos 
profissionais da Educação, indicando que o Município cumpriu o mínimo determinado 
e, em relação ao limite máximo de 5% não aplicado no exercício, ficou evidenciado 
que o gestor deixou um saldo residual correspondente a 1,43% para o próximo 
exercício, não ultrapassando o mencionado limite, cumprindo as determinações 
legais. 

Todavia, conforme o disposto no art. 25, § 3º, da Lei 14.113/2020, verifica-se que, 
apesar do FUNDEB ter apresentado superávit financeiro do exercício anterior, não 
houve abertura de créditos adicionais, nos termos do art. 43, § 1º, inciso I, da Lei 
Federal n. 4.320/1964, conforme o Demonstrativo de Abertura de Créditos Adicionais, 
fls. 65-68. 

Dessa forma, diante da legalidade dos demais atos em exame, entendo que tal 
irregularidade deve ser relevada, aplicando, como medida suficiente ao caso concreto, 
a recomendação aos gestores do órgão para que observem, com maior rigor, as 
normas contábeis. 

 

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, com fundamento do art. 4º do Regimento Interno deste 
Tribunal (RITC/MS), aprovado pela Resolução do TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro 
de 2018, VOTO: 

1. pela regularidade, com ressalva, da prestação de contas anual de gestão do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação de Jaraguari, referente ao exercício de 2022, de 
responsabilidade do Sr. Odil de Souza Brandão, ex-secretário municipal de Educação, 
com fundamento no art. 59, II e § 1º, da LCE n. 160/2012, sem prejuízo da apreciação 
dos demais atos praticados no mesmo período; 

2. pela recomendação ao atual gestor do órgão, para que observe, com mais 
rigor, as normas contábeis aplicáveis à Administração Pública; 

3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, na forma 
consignada no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 
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DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi por unanimidade, firmada nos termos do voto 
do Relator, pela regularidade com ressalva da prestação de contas anuais de gestão 
e pela recomendação ao atual gestor do órgão. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Marcio Campos 
Monteiro e Flávio Kayatt, e os Exmos. Srs. Conselheiros-Substitutos Patrícia 
Sarmento dos Santos, Célio Lima de Oliveira e Leandro Lobo Ribeiro Pimentel. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 13 de dezembro de 2023. 

 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 

VAS / VAB 


